PARECER Nº  1739   , DE 2012
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO , JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 44, DE 2012



Em sua Mensagem nº. 123/2012, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou para a apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei Complementar nº. 44, de 2012, que dispõe sobre a concessão de abono complementar nas situações que especifica.


                             Durante o período em que permaneceu em pauta, nos termos regimentais, a propositura foi alvo de 3(três) emendas.




A propositura tramita em regime de urgência por força de do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado, em decorrência do envio da Mensagem A-nº 132, de 2012, do Chefe do Poder Executivo.



Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do disposto do § 1º artigo 31 do Regimento Interno consolidado, aquele órgão colegiado não se manifestou tempestivamente sobre a matéria.  Compete-nos nesta oportunidade, Relator Especial designado que fomos, examinar a matéria sob seus aspectos constitucional, jurídico e legal, em substituição à referida comissão.

DO PROJETO
O abono será concedido a todos os servidores de todas as Secretarias e Autarquias que estiverem enquadrados nas situações acima e é extensivo aos pensionistas e inativos.

Como retribuição global mensal entende-se: o somatório de todos os valores percebidos pelo servidor, em caráter permanente, como o vencimento, o salário, as gratificações incorporadas ou não, asseguradas pela legislação, excetuados o salário-família, o salário-esposa, o adicional por tempo de serviço, a sexta-parte, o adicional de insalubridade, o adicional de periculosidade, o adicional noturno, a Gratificação por Trabalho Noturno, o auxílio-transporte, o adicional de transporte, as diárias, a diária de alimentação, a ajuda de custo para alimentação, o reembolso de regime de quilometragem, o serviço extraordinário, a Gratificação pelo Desempenho de Atividades no POUPATEMPO, a Gratificação por Trabalho de Campo, a Gratificação por Atividades de Pagamentos Especiais – GAPE, prevista na Lei nº 14.016, de 12 de abril de 2010, e a Gratificação do Registro Mercantil – GRM, prevista na Lei Complementar nº 1.187, de 28 de outubro de 2012.

Excetuam-se da retribuição: os PIQ – Prêmio de Incentivo à Qualidade e os PDI – Prêmio de Desempenho Individual.
O projeto trata de matéria de natureza legislativa, segundo estabelece o artigo 19 da Constituição do Estado. No tocante à competência para iniciativa do processo legislativo, inexiste vício, eis que obedece o disposto no artigo 24, § 2º ,  da Carta Estadual.

A matéria é de natureza legislativa, cuja competência de iniciativa compete ao Senhor Governador, com a subseqüente autorização deste Poder Legislativo, nos termos do que dispõe o inciso IV, do artigo 19 da Constituição do Estado de São Paulo.
DAS EMENDAS



Pretendem as emendas de nºs 01 e 2 alterar os valores estabelecidos no artigo 1º, de modo a elevar os percentuais originalmente previstos.





Ressaltamos que a competência exclusiva para conceder abono salarial de forma a complementar o piso salarial do servidor público estadual é do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 24, § 2º da Constituição Estadual. Ainda assim, o § 5º, I, do artigo 24 da mesma Carta, estabelece que não será admitido o aumento da despesa prevista em projetos de iniciativa exclusiva do Governador.





Assim, nosso parecer é contrário à Emenda de nº 01 e à Emenda nº 2.




A emenda de nº 03 propõe antecipa a vigência da lei a 1º de janeiro de 2013.




Ao pretender impor atribuição ao Poder Executivo, a proposta da se reveste de vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal.







Assim, nosso parecer é contrário à emenda de nº 03.


                   Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº. 44, de 2012 e contrariamente às emendas  de nºs. 01, 02, 03.


 É o nosso parecer.

a) Maria Lúcia Amary - Relatora Especial

